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PROJETO DE LEI Nº 311/2018

ALTERA A REDAÇÃO DOS PARÁGRAFOS 1º, 2º E 3º, TODOS DO ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 821/2011. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Os parágrafos 1º e  2º e 3º do artigo 1º da Lei municipal n.º 821 de 12 de dezembro de 2011, passam a viger com a seguinte redação:

§1º - O valor da Verba Indenizatória a ser paga para os Vereadores será de R$ 4.000,00 (quatro mil  reais).

§2º - O valor da Verba Indenizatória a ser paga para o Vereador investido na função de Presidente da Câmara Municipal de Diamantino, será de R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais).

§3º - O valor da Verba Indenizatória a ser paga para o Vereador investido na função de Secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Diamantino, será de R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais).

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 16 de fevereiro de 2018
Ver. Edílson Mota Sampaio – PROS 


Ver. Edson da Silva – PSD
Ver. Eraldes C. de Campos – PRP
Ver. Gonçalina M. V. de Almeida - PSDB

Ver. José Bezerra de Lima – PDT


Ver. Jozenil Costa Lube – PSDB

Verª. Maria E. dos S. Vasconcellos/PSB

Ver. Ranielli Patrick A. Lima – PDT
Ver. Valdemir I. da Costa - PDT

JUSTIFICATIVA

Considerando a competência legislativa do Poder Legislativo referente a criação de despesas próprias propor o reajuste dos valores referente a verba indenizatória dos vereadores de acordo com a justificativa abaixo:

É sabido que a verba de natureza indenizatória objetiva prover o custeio da atividade parlamentar, relacionado às atribuições constitucionais conferidas aos membros do Poder Legislativo, constituindo-se notadamente na função legislativa, além das funções típicas de fiscalização e controle, e atípicas, de natureza executiva e jurisdicional.

O exercício da vereança pressupõe a consecução do interesse público, de maneira que a atuação do edil deve se pautar nos princípios que regem a administração pública, como a legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e supremacia do interesse público.

Assim, a possibilidade de reajuste desta indenização, é plenamente legal pois os valores pagos atualmente encontram-se defasados, pois foram editados em 10 de fevereiro de 2015, ou seja, 03 anos atrás.

Os valores estão defasados tendo em vista os índices inflacionários dos exercícios financeiros que somados alcançam o montante 19,17%, o que ocasionou o reajuste dos preços de mercado referente a contas telefônicas, combustível, manutenção de veículos, etc.

Tais índices podem ser comprovados de acordo com o quadro abaixo transcrito:
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Por tais razões, é que desde logo contamos com o apoio dos Nobres Parlamentares Municipais para a aprovação deste projeto de lei.
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